
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.332 - ES (2014/0314823-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI 
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON CARDOSO DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO POR NÃO TER IMPUGNADO TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. O Tribunal local consignou: "Ocorre que a pretensão recursal do recorrente, 
nos moldes em que formulada, não pode ser alcançada senão através da análise 
do arcabouço fático/probatório em que se fundamentou o decisum recorrido, o 
que, como se sabe, é vedado pela via excepcional manejada, conforme 
consagrado no enunciado n.° 07 da súmula de jurisprudência dominante do 
Tribunal da Cidadania".
2. Não se conformando com a decisão, o recorrente interpôs Agravo repetindo os 
argumentos expostos no Recurso Especial; contudo, não impugnou todas as 

razões do decisum – em especial a aplicação da Súmula 7 do STJ.
3. Faz-se necessário, para o conhecimento do recurso, demonstrar o desacerto da 
decisão contra a qual se insurge, refutando todos os seus argumentos, sob pena 
de vê-la mantida. Dessa forma, sendo a motivação hábil para manter a conclusão 
da decisão, inviabiliza-se o recurso, sob o óbice da Súmula 182/STJ, aplicada por 
extensão. 
4. Não há usurpação de competência do STJ quando o Tribunal local não admite 
o Recurso Especial sob o fundamento de que a orientação do tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.332 - ES (2014/0314823-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI 
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON CARDOSO DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

O agravante argui que o Recurso Especial não pode ser considerado sem 

fundamentação, porquanto prequestionou toda matéria decidida pelo Tribunal local (fl. 145, 

e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.332 - ES (2014/0314823-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

139-141, e-STJ):

O Agravo não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão impugnada torna incólume o 
entendimento nela firmado. Portanto não há que falar em reparo na decisão, pelo 
que reitero o seu teor.

Conforme consignado no decisum de admissibilidade :

De plano, afasto a pretensão ventilada com base na 
invocação da alínea "c", do permissivo constitucional, na medida 
em que o recorrente se limitou a transcrever arestos paradigmas 
supostamente divergentes, deixando, contudo, de fazer a prova da 
divergência, e de proceder ao imprescindível cotejo analítico, com 
a indicação das circunstâncias que assemelhem os casos 
confrontados, conforme exigem expressamente os arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, § 2°, do RISTJ, in verbis :

(...)
O recorrente aduz que o Tribunal ao afirmar que 

esta correto julgar antecipadamente a lide não oportunizando a 
devida instrução processual, contraditório e ampla defesa, 
contrariou expressamente o que preleciona o art. 130, da Lei 
5.869/73, pois a lide versa sobre questão complexa e que pode 
gerar grave dano a Fazenda Pública, não poderia ser indeferida 
produção de provas com o consequente julgamento antecipado da 
lide, haja vista que as diligências requeridas não são inúteis ou 
meramente protelatória (fl. 83).

Ocorre que a pretensão recursal do recorrente, nos 
moldes em que formulada, não pode ser alcançada senão através 
da análise do arcabouço fático/probatório em que se fundamentou 
o decisum recorrido, o que, como se sabe, é vedado pela via 
excepcional manejada, conforme consagrado no enunciado n.° 07 
da súmula de jurisprudência dominante do Tribunal da Cidadania. 
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Nesse sentido:
(...)
Finalmente, também não vislumbro o 

prequestionamento da questão afeta à violação ao art. 130 do 
CPC, aplicando-se ao caso, mutatis mutandis , do enunciado nº 356 
do STF, segundo o qual o ponto omisso da decisão, sobre o qual 
não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
pré-questionamento.

A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que não se conhece de Agravo que não ataca 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar que 
o entendimento esposado merece modificação. Assim, não bastam alegações 
genéricas em sentido contrário às afirmações da decisão agravada.

Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir 
na espécie a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO - 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS INVOCADOS NA DELIBERAÇÃO 
MONOCRÁTICA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE, ENSEJANDO A MANUTENÇÃO DO 
DECISUM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - 
SÚMULA 182/STJ - RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a 
agravante demonstrar de modo fundamentado o desacerto da 
decisão agravada.

II. "É inviavel o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." súmula 182/STJ.

III. Agravo regimental não conhecido (AgRg na 
Pet 7.440/DF, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
14/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PORTARIA DO DETRAN QUE INSTITUIU O MANUAL DE 
PROCEDIMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE 
VEÍCULOS. GRAVAME DE RESERVA DE DOMÍNIO. 
ANOTAÇÃO QUE SÓ PODE SER CONSIGNADA EM 
FAVOR DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO. EXIGÊNCIA 
LEGAL. ART. 123, I, DO CTB. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUMULA 282 E 356 
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DO STF). FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Revela-se inviável a análise do Agravo 
Regimental, cuja fundamentação não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, in casu, a ausência de 
prequestionamento do dispositivo legal apontado como violado ante 
a incidência inarredável da Súmula 182 do STJ, que preceitua o 
seguinte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

2. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 753.564/SC, Rel. Ministro  LUIZ 

FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 21/05/2007).

Esclareço que não há usurpação de competência do STJ quando o Tribunal 

local não admite o Recurso Especial sob o fundamento de que a orientação do tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 

A Quarta Turma do STJ já decidiu: 

"é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, 
na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face dos 
seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" 
(AgRg no Ag 173.195/SP, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta 
Turma, DJ 21/09/1998).

Esse entendimento, aliás, foi cristalizado, em 1994, na Súmula 123 do STJ:
A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser 

fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais.
 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

(...)
2. Nos termos da Súmula 123/STJ, é possível ao Tribunal de 

origem, em exame de admissibilidade, analisar o mérito do recurso especial sem 
que isso configure usurpação de competência. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 229.193/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 26/02/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
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INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, INCISO I. DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. TESE DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE.

(...)
3. O fato de sustentar, nas razões do agravo, que a decisão que 

não admitiu o recurso especial adentrou no mérito recursal não significa 
impugnação aos fundamentos que embasaram a inadmissibilidade do apelo nobre.

(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 246.545/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 18/02/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 
182/STJ. EXAME DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE 
DE ORIGEM. POSSIBILIDADE.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento segundo 

o qual a emissão de juízo sobre o mérito do recurso especial, pelo Tribunal de 
origem, por ocasião do exame provisório de admissibilidade, não implica 
usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 205.921/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 08/02/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314823-4 AREsp 626.332 / ES

Números Origem:  034120001184  03412000118420140121  1185520128080034  34090004895  34120001184  
3412000118420140121

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Abono Pecuniário (Art. 78 Lei 
8.112/1990)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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